
Usina de Energia Eólica Caiçara I SPE S.A.  – CNPJ/MF: 15.313.271/0001-74
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do fluxo de caixa
Fluxos de caixa das Nota 2024 2023
 atividades operacionais
Resultado antes do IRPJ e CSLL 3.140 3.825
Ajustes por
Rendimento de aplicações financeiras 2.1.3 (3.762) (4.485)
Resultado financeiro - Provisão de juros2.1.3 5.637 6.846
Depreciações e amortizações 2.1.2 3.955 5.394
Penalidades contratuais - em curso 2.2.8 10.422 5.063
Penalidades contratuais finalizadas
 - Atualização (25) –
Penalidades contratuais suspensas
 - Atualização 2.2.8 384 599
Ajuste a valor presente -
 Desmobilização 16 5
Diminuição (aumento) nos ativos
Contas a receber (1.017) (700)
Impostos a recuperar 23 (23)
Depósitos judiciais (13) (43)
Outros ativos (96) 735
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 235 5
Obrigações fiscais e trabalhistas (8) (53)
Contas a pagar - Partes relacionadas 229 (15)
Penalidades contratuais suspensas
 - Pagamentos 2.2.8 (7.560) (4.862)
Adiantamento de clientes 747 818
Recursos provenientes das
 atividades operacionais 12.307 13.109
Juros pagos sobre financiamento 2.2.6 (3.970) (4.403)
IR e CS pagos (2.033) (2.294)
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos gerados pelas atividades
 operacionais 6.304 6.412
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento
Títulos e valores mobiliários (261) 1.389
Aquisições de imobilizado 2.3.1 (105) (241)
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos (consumidos) gerados
 nas atividades de investimento (366) 1.148
Fluxos de caixa de atividades
 de financiamento
Passivo de arrendamentos 2.2.7 (357) (342)
Pagamentos de empréstimos e
 financiamentos 2.2.6 (5.951) (5.908)
Dividendos pagos a acionistas (356) –
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos consumidos pelas
 atividades de financiamento (6.664) (6.250)
Aumento (Redução) líquido(a) em
 caixa e equivalentes de caixa (726) 1.310
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 2.2.2 1.944 634
Aumento (Redução) líquido(a)
 em caixa e equivalentes de caixa (726) 1.310
Caixa e equivalentes de caixa no
 fim do exercício 2.2.2 1.218 1.944
Transações que não afetam o caixa
Registro de passivos de arrendamento
 e direito de uso (174) (635)
Provisão para desmobilização – (164)

Balanços patrimoniais
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 8.494 7.784
Caixa e equivalente de caixa 2.2.2 1.218 1.944
Contas a receber 2.2.4 5.322 4.305
Impostos a recuperar 45 68
Outros ativos 2.2.5 1.909 1.467
Não circulante 140.144 140.130
Depósitos judiciais 56 43
Outros ativos 2.2.5 162 508
Títulos e valores mobiliários 2.2.3 41.846 37.823
Imobilizado 2.3.1 95.617 99.138
Intangível 2.3.2 2.463 2.618
Total do ativo 148.638 147.914
Passivo Nota 2024 2023
Circulante 33.894 23.422
Fornecedores 1.633 1.398
Empréstimos e financiamentos 2.2.6 5.600 5.531
Obrigações fiscais e trabalhistas 912 622
Penalidades contratuais 2.2.8 23.672 14.615
Dividendos - Partes relacionadas 5.1.1 200 356
Contas a pagar - Partes relacionadas5.1.1 302 73
Passivo de arrendamentos 2.2.7 10 9
Adiantamento de clientes 2.2.9 1.565 818
Não circulante 42.705 53.094
Empréstimos e financiamentos 2.2.6 35.864 40.565
Penalidades contratuais 2.2.8 2.734 8.570
Provisões fiscais – 31
Passivo de arrendamentos 2.2.7 3.923 3.759
Obrigação pela desmobilização
 de ativos 184 169
Total passivo 76.599 76.516
Patrimônio líquido 2.4 72.039 71.398
Capital social 67.308 67.308
Reserva legal 672 630
Reserva de lucros 4.059 3.460
Total do passivo e
 patrimônio líquido 148.638 147.914

Demonstração dos resultados
Nota 2024 2023

Receita operacional líquida 2.1.1(a) 15.526 19.445
Outras receitas operacionais 2.1.1(b) 2.287 682
Custos operacionais 2.1.2 (11.615) (12.420)
Resultado bruto 6.198 7.707
Despesas operacionais
Despesas administrativas 2.1.2 (671) (701)
Outras receitas (despesas) 8 (46)
Lucro antes do resultado finan-
 ceiro e tributos sobre o lucro 5.535 6.960
Despesas financeiras (6.161) (7.620)
Receitas financeiras 3.766 4.485
Resultado financeiro 2.1.3 (2.395) (3.135)
Lucro antes do IR e CS 3.140 3.825
IR e CS 2.1.4 (2.299) (2.326)
Lucro líquido do exercício 841 1.499
A Companhia não possui outros resultados abrangentes além 
do resultado do exercício, razão pela qual optou por não apre-
sentar a Demonstração dos resultados abrangentes

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Reservas de Lucros

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reservas 
de Lucros

Lucros (Prejuízos) 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 67.308 555 2.392 – 70.255
Lucro do exercício – – – 1.499 1.499
Constituição de reserva legal – 75 – (75) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – (356) (356)
Lucros retidos a deliberar – – 1.068 (1.068) –
Saldos em 31/12/2023 67.308 630 3.460 – 71.398
Aumento de Capital 99 – – – 99
(–) Capital a integralizar (99) – – – (99)
Lucro do exercício – – – 841 841
Constituição de reserva legal – 42 – (42) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – (200) (200)
Lucros retidos a deliberar – – 599 (599) –
Saldos em 31/12/2024 67.308 672 4.059 – 72.039

4  Itens não reconhecidos: Esta seção provê informações 
sobre itens que não estão reconhecidos nas Demonstrações 
Financeiras uma vez que não atendem (ainda) os requisitos 
para seu reconhecimento. 4.1 Perdas possíveis não provi-
sionadas no Balanço: A fiscalização do Município de Serra do 
Mel/RN lavrou auto de infração por suposto não recolhimento 
de ISSQN relacionado a serviços que estariam incluídos no 
contrato de fornecimento e instalação de turbinas. Atualmente 
aguarda-se o julgamento do Recurso Voluntário interposto pela 
Companhia contra esta intimação. Os consultores jurídicos 
externos avaliam como risco de perda possível esta causa no 
montante de R$ 5.678 (2023 - R$ 5.414). Existem em curso 
contingências trabalhistas em que Companhia é citada de forma 
solidária. Atualmente aguarda-se o julgamento do Recurso 
Voluntário interposto contra esta intimação. Os consultores 
jurídicos externos avaliam como risco de perda possível. 5 Ou-
tras informações: Esta seção inclui outras informações que 
devem ser divulgadas para cumprimento das exigências das 
normas contábeis e outros pronunciamentos. 5.1 Transações 
com partes relacionadas: 5.1.1 Saldos e transações em 
31/12/2024 e 31/12/2023

2024 2023

Circulante

Passivo 
- Divi-

dendos

Passivo 
contas 

a pagar

Passivo 
- Divi-

dendos

Passivo 
contas 

a pagar
Voltalia Energia
 do Brasil Ltda. – (224) – (6)
Voltalia Serviços
 do Brasil Ltda. – (60) – (47)
Voltalia do Brasil
 Comercializadora
 de Energia Ltda. – (18) – (20)
Vamcruz
 Participações S.A. (200) – (356) –
Total circulante (200) (302) (356) (73)
5.1.2 Saldos e transações em 31/12/2024 e 2023

2024 2023
Resultado 
(serviços/

gastos 
adminis- 
trativos)

Resul-
tado 

(compra 
de ener-

gia)

Resultado 
(serviços/

gastos 
adminis- 
trativos)

Resul-
tado 

(compra 
de ener-

gia)
Voltalia Energia
 do Brasil Ltda. (1.328) – (1.261) –
Voltalia Serviços
 do Brasil Ltda. (178) – (205) –
Voltalia do Brasil
 Comercializadora
 de Energia Ltda. – (396) – (267)
Total (1.507) (396) (1.466) (267)
5.2 Seguros: Os seguros contratados seguem a política da 
Companhia no que tange à cobertura de ativos próprios de 
acordo com a análise de risco e o aspecto econômico-finan-
ceiro. As principais coberturas de seguros da Companhia estão 
associadas a riscos em construções, instalação e montagem 
das torres eólicas.

Seguros Vigentes para o Complexo de Vamcruz

Vigência/Seguradora
Valor em 

Risco
Garantia

Caiçara I Riscos Ope-
racionais

13/12/2024 a 13/12/2025 
- Swiss Re 191.446

Caiçara I Responsabi-
lidade Civil

28/11/2024 a 28/11/2026 
- Tokio Marine 16,961

6 Políticas contábeis materiais: 6.1 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo com liquidez imediata e risco insignificante de mudança 
de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos em 
contas garantidas na demonstração do fluxo de caixa. 6.2 Imo-
bilizado: O ativo imobilizado está demonstrado ao valor de 
custo, deduzido de depreciação. São registrados como parte 
dos custos dos honorários profissionais e, no caso de ativos 
qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados de 
acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobiliza-
ções são classificadas nas categorias adequadas do imobili-
zado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A 
depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos 
para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imo-
bilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o 
valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil 
seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções 
em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados no final da data do 
balanço patrimonial e os efeitos de quaisquer mudanças nas 
estimativas são contabilizados prospectivamente. A deprecia-
ção dos ativos é calculada com base no método linear duran-
te a vida útil, que é estimada como segue: • Benfeitorias em 
imóveis de terceiros - 5-15 anos. • Máquinas - 10 anos. • Veí-
culos - 5 anos. • Móveis, utensílios e equipamentos - 10 anos. 
• Equipamentos de processamento de dados - 5 anos. • Insta-
lações - 10 anos. • Turbinas Eólicas - 32 anos (2022 - 25 anos). 
O valor de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor 
recuperável estimado. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são de-
terminados pela diferença entre os valores recebidos na venda 
e o valor contábil do ativo e são reconhecidos em "Outras re-
ceitas (despesas)", na demonstração do resultado do exercício. 
Desmobilização: As provisões dos custos de desmobilização 
dos ativos são efetuadas com base no valor presente dos 
custos futuros estimados para desmantelamento utilizando a 
premissa da taxa de desconto.  São reconhecidas em contra-
partida ao ativo correspondente e acrescidas pela atualização 
financeira alocada no resultado financeiro no momento do seu 
reconhecimento. 6.3  Intangível: 6.3.1 Ativos Intangíveis 
separadamente adquiridos: Os ativos intangíveis com vida 
útil definida, adquiridos separadamente são registrados ao 
custo, deduzido da amortização acumulada e impairment. A 
amortização é reconhecida pelo método linear com base na 
vida útil estimada dos direitos. A vida útil estimada e o método 
de amortização são revisados no fim de cada exercício e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Os softwares corporativos são capitalizados 
com base nos custos incorridos para aquisição e para fazer 
com que eles estejam prontos para ser utilizados, amortizados 
durante sua vida útil estimada. Os gastos associados à manu-
tenção de softwares são reconhecidos como despesa, confor-
me incorridos. A depreciação dos ativos intangíveis é calcula-
da com base no método linear durante a vida útil e o tempo de 
contrato de 25 anos. 6.3.2 Ativos Intangíveis internamente 
gerados: Os gastos com pesquisa são reconhecidos como 
despesas na medida em que são incorridos. O ativo intangível 
gerado internamente resultante dos gastos com a fase de 
desenvolvimento dos projetos internos é reconhecido se, e 
somente se, as seguintes condições são atendidas: • Viabili-
dade técnica de completar o ativo intangível para que ele seja 
disponibilizado para uso ou venda; • Intenção e capacidade de 
concluir o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; • Alta probabi-
lidade de gerar benefícios econômicos futuros; • Disponibilida-
de de recursos técnicos e financeiros adequados para com-
pletar o desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou 
vendê-lo; e •  Capacidade de mensurar com segurança os 
gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvi-
mento. O montante inicialmente reconhecido de ativos intan-
gíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos 
incorridos desde que o ativo intangível passou a atender aos 
critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. 
Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder 
ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reco-
nhecidos no resultado do exercício, quando incorridos. Poste-
riormente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis ge-
rados internamente são contabilizados pelo valor de custo, 
deduzido da amortização acumulada e de eventual ajuste ao 
valor recuperável. 6.3.3  Baixa de ativos intangíveis: Um 
ativo intangível é baixado quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou 
as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensu-
rados como as diferenças entre as receitas líquidas da aliena-
ção e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado 
quando o ativo é baixado. 6.4 Redução ao valor recuperável 
(“impairment”): 6.4.1 Ativos financeiros (incluindo recebí-

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
em 31/12/2024

1  Contexto e mudanças significativas: Esta seção provê 
informações gerais sobre a Companhia e descreve a base 
de preparação das Demonstrações Financeiras. 1.1 Informa-
ções gerais: A Usina de Energia Eólica Caiçara I SPE S.A. 
(“Companhia”), constituída em 03/04/2012, é uma Companhia 
por ações de capital fechado, com sede e foro jurídico no 
Lote 06, Vila Amazonas, Zona Rural, CEP 59663-000, no 
Município de Serra do Mel, Estado do Rio Grande do Norte, 
integrante do aqui denominado Complexo Vamcruz, por sua 
vez parte integrante do conglomerado de empresas da Voltalia 
e da Eletrobras Chesf. A Companhia tem por objeto social a 
estruturação, o desenvolvimento, a implantação, a geração e 
a exploração de empreendimento de energia elétrica por fonte 
eólica desenvolvido no parque eólico denominado EOL Caiçara 
I, o qual tem previsão de geração de mais de 60.000 MWh. Em 
dezembro de 2015, a Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL autorizou a Companhia a iniciar as suas operações 
comerciais através dos seguintes atos:
Despacho

número
Data da 
portaria

Data do Início 
da operação Unidade gestora

3.941 04/12/2015 05/12/2015
UG1, UG5, UG6 e 
UG7, totalizando 

12 MW
3.963 08/12/2015 09/12/2015 UG2, UG4 e UG9, 

totalizando 9 MW
3.981 09/12/2015 10/12/2015 UG3 de 3 MW
4.014 14/12/2015 15/12/2015 UG8 de 3 MW

Autorização do Parque Eólico EOL Caiçara I: A Portaria do 
Ministério de Minas e Energia - MME nº 388 de 26/06/2012 
autorizou a Companhia a estabelecer-se como Produtora 
Independente de Energia Elétrica mediante a implantação 
e operação da Central Geradora Eólica denominada EOL 
Caiçara I. De acordo com essa Portaria, a autorização vigo-
rará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 28/06/2012 e 
o término em 28/06/2047, podendo ser prorrogada a critério 
da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido 
da Companhia. Em 16/06/2015 foi publicada a Resolução 
Autorizativa Aneel nº 5.284, na qual altera as características 
técnicas da usina para 27.000 kW a capacidade instalada total 
da mesma, constituída por 9 unidades geradoras de 3.000 
kW cada. Em 18 de novembro de 2015 foi alterada a Garantia 
Física da usina para 15,1 MW médios, publicada pela Portaria 
nº 346 da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Energético - SPDE. A data em que a Companhia entrou em 
operação comercial foi 15/12/2015, conforme Despacho Aneel 
nº 4.014/2015. Contrato de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado - CCEAR: A energia elétrica produzida 
pela Companhia destina-se à comercialização na modalidade 
de produção independente de energia elétrica, em conformi-
dade com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 
da Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. 
Os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente 
Regulado, foram celebrados entre a Usina de Energia Eólica 
Caiçara I SPE S.A. com as 25 distribuidoras firmadas no leilão, 
em 20/12/2011, com início de faturamento em fevereiro de 
2016. Capital circulante líquido negativo: A administração 
avaliou a capacidade da Companhia de continuar operando nor-
malmente e entende que possui recursos para dar continuidade 
aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de 
continuar operando, mesmo considerando que, em 31/12/2024, 

a Companhia se encontrou com o capital circulante negativo no 
montante de R$ 25.400 (R$ 15.638 em 31/12/2023), tendo em 
vista que este saldo é impactado principalmente pela rubrica 
de penalidades registrado no circulante. Em contrapartida, no 
contas a receber proveniente do contrato de venda de energia 
registrados no balanço consta apenas o valor a receber por 
competência e não do contrato como um todo, de longo prazo, 
logo o contrato gerará recursos suficientes para liquidar estas 
operações de curto prazo. Sendo assim, estas Demonstrações 
Financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade operacional. Aprovação das Demonstrações 
Financeiras: A emissão das Demonstrações Financeiras 
foi autorizada pela Administração em 07/02/2025. 1.2 Base 
de preparação e políticas contábeis: As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que seguem os pronunciamentos 
contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”). Desta forma, foram elaboradas considerando todas 
as informações relevantes da Companhia, que correspondem 
àquelas utilizadas pela administração na sua gestão, de acor-
do com o CPC 26(R1) – Apresentação das Demonstrações 
Contábeis. As Demonstrações Financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor. 1.3 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas Demonstrações 
Financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações contábeis 
apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 2  Principais informações financeiras: Esta seção 
provê informações detalhadas sobre linhas das Demonstra-
ções Financeiras. 2.1 Resultado do exercício: 2.1.1 Receita 
operacional: 2.1.1(a) Receita operacional com fornecimento 
de energia, líquida

2024 2023
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 26.147 24.993
Receita bruta de fornecimento - CCEE 360 249
Receita bruta de fornecimento -
 Geração própria 3 6
Total de receita bruta 26.510 25.248
Penalidade - CCEE (10.397) (5.063)
Tributos sobre receita (587) (740)
Total de receita operacional, líquida 15.526 19.445
- O aumento de R$ 1.154 nas receitas brutas refere-se pre-
ponderantemente a atualização contratual prevista anualmente 
com base no indexador. - A redução nas receitas líquidas se 
deve ao aumento de R$ (5.334) nas provisões para penali-
dades que serão pagas a CCEE. Tal penalidade refere-se à 
insuficiência de geração de energia, ficando entre os 90% e 
100% definidos no contrato, conforme mencionado em Nota 
2.2.8. 2.1.1(b) Outras receitas operacionais

2024 2023
Outras receitas  operacionais 2.287 682
Total de outras receitas (despesas)
 operacionais, líquida 2.287 682
- A composição do valor acima demonstrado refere-se R$ 1.398 
a provisão dos valores a serem ressarcidos pelo fornecedor 
de operação e manutenção referente a indisponibilidade de 
geração no parque de Caiçara I, ou seja, geração abaixo do 
previsto em contrato. - Receita referente a venda de crédito 
de carbono de R$ 889 realizado pela Companhia no exercício. 
Entre o final de 2015 e o início de 2016, o empreendimento 
Usina de Energia Eólica Caiçara I foi registrado na certificação 
de créditos de carbono da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC). Até dezembro 
de 2020, esses empreendimentos geraram créditos de carbono 
por meio dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL), 
totalizando 130.694 toneladas de carbono. Em 2022, iniciou-se 
o processo de validação dos créditos de carbono gerados nesse 
exercício, com a conclusão do processo foi possível prosseguir 
com a emissão dos créditos de carbono em dezembro de 2023. 
Durante o exercício de validação e emissão, foram prospecta-
das diversas formas de venda, como plataformas e empresas, 
além de possíveis clientes para a comercialização dos créditos 
de carbono no mercado brasileiro. Entre dezembro de 2023 e 
março de 2024, foram tratadas as questões contratuais para 
a realização da venda. Em 2024 foi concretizada a venda de 
100% do volume certificado dos créditos de carbono. Com 
isso, foram realizadas todas as sistematizações internas para 
o reconhecimento financeiro desses valores, bem como a 
emissão de nota de repasse da receita.

2.1.2 Custos e despesas por natureza 2024 2023
Custos Despesas Custos Despesas

Depreciações e amortizações (3.955) – (5.394) –
Serviços de operação & manutenção (3.409) – (3.184) –
Serviços de operação & manutenção - partes relacionadas (1.507) – (1.466) –
Encargos setoriais (1.582) – (1.511) –
Aluguel (253) – (232) –
Seguros (335) – (364) –
Energia comprada para revenda (59) – (2) –
Energia comprada para revenda - partes relacionadas (396) – (267) –
Outros custos (119) – – –
Serviços de terceiros – (442) – (472)
Despesas administrativas gerais – (229) – (229)

(11.615) (671) (12.420) (701)
2.1.3 Resultado financeiro 2024 2023
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 3.762 4.485
Juros de contas a receber 4 –
Total 3.766 4.485
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (5.289) (6.513)
Juros sobre passivo de arrendamentos (348) (333)
Ajuste a valor presente (16) (4)
Atualização penalidades suspensas (384) (599)
Outras despesas financeiras (124) (171)
Total (6.161) (7.620)
Total de resultado financeiro (2.395) (3.135)
2.1.4 Imposto de renda e contribuição social

2024 2023
Receita bruta de vendas (Nota 2.1.1) 26.510 25.248
Penalidades - CCEE (Nota 2.1.1) (10.397) (5.063)
Base ajustada (a) e (b) 16.113 20.185
Outras receitas operacionais 889 –
Base ajustada (c) 889 –
Presunção imposto de renda - 8% (a) 1.289 1.615
Presunção contribuição social - 12% (b) 1.933 2.422
Presunção IR e CS - 32% (c) 284 -
Demais receitas e ganhos de capital (d) 5.164 5.077
Base de cálculo - IRPJ (a)+(c)+(d) 6.737 6.692
Imposto de renda:15% (1.011) (1.004)
Adicional de Imposto de Renda: 10% (632) (646)
Total IRPJ (1.643) (1.650)
Base de cálculo - CSLL (b)+(c)+(d) 7.381 7.499
Contribuição social: 9% (656) (676)
Total de CSLL (656) (676)
Total IRPJ e CSLL (2.299) (2.326)
2.2 Ativos e passivos financeiros: Esta nota provê informações 
sobre os ativos e passivos financeiros da Companhia, incluindo: 
• Uma visão geral dos ativos e passivos financeiros por catego-
ria; e • Informações específicas para cada tipo de instrumento 
financeiro. 2.2.1  Instrumentos financeiros por categoria: 
A Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros:
Ativos financeiros 2024 2023
  Caixa e equivalentes de caixa 1.218 1.944
  Contas a receber 5.322 4.305
  Títulos e valores mobiliários 41.846 37.823
Total de ativos financeiros ao valor justo 48.386 44.072
Passivos financeiros
  Fornecedores (1.633) (1.398)
  Empréstimos e financiamentos (41.464) (46.096)
  Passivos de arrendamento (3.933) (3.768)
  Penalidades contratuais a pagar (26.406) (23.185)
  Contas a pagar - partes relacionadas (302) (73)
Total de passivos financeiros (73.738) (74.520)
Ativos (passivos) financeiros, líquidos (25.352) (30.448)
2.2.2 Caixa e equivalentes de caixa: Conforme demonstra-
do a seguir, compreendem os saldos de caixa e depósitos 
bancários à vista:

2024 2023
Caixa e bancos 19 21
Aplicações financeiras 1.199 1.923

1.218 1.944
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de variação de valor. Essas aplicações financeiras 
referem-se a recursos aplicados em Certificados de Depósito 
Bancário com liquidez imediata. O CDB é um título de renda fixa 
cuja rentabilidade foi de 96% do CDI - Certificado de Depósito 
Interbancário e são mantidas junto a uma instituição financeira 
de rating B classificado pela Standard & Poor’s.

2.2.3 Títulos e valores mobiliários 2024 2023
Reserva SPE (1) 34.362 31.692
Serviço da dívida - Empréstimo BNDES (2) 4.769 4.376
Centralizadora (3) 1.265 110
Serviços de manutenção - O&M (2) 1.200 1.101
Trianon 250 544

41.846 37.823
A seguir, descrição das principais contas: (1) Conta Reserva 
SPE é a conta para qual é destinada a totalidade dos recursos 
remanescentes da conta Centralizadora, depois de observada 
a destinação dos pagamentos para as contas de O&M e de 
Serviço da Dívida, conforme definido em contrato juntos ao 
ente financiador. (2) Contas reservas que foram constituídas em 
junho de 2017 e visam garantir o pagamento dos serviços de 
dívida com o BNDES e dos principais prestadores de serviços 
necessários para operar e realizar a manutenção dos parques. 
O valor destinado a constituição das contas reserva do Serviço 
da Dívida e de O&M deve corresponder, minimamente em 
31/12/2024, a três vezes o valor gasto no referido mês com a 
amortização do financiamento de longo prazo (principal e encar-
gos) e dos contratos de operação e manutenção mencionados 
no contrato de cessão fiduciária de direitos creditórios. (3) 
Centralizadora: Conta corrente de titularidade da Companhia 
mantida junto ao banco administrador (Bradesco), não sendo 
possível realizar movimentações sem prévia autorização deste 
banco e, que não estejam contratualmente estabelecidas. Esta 
conta possui como finalidade exclusiva a arrecadação dos 
recursos decorrentes dos direitos cedidos pela Companhia, em 
garantia de contratos de empréstimos e financiamentos (Nota 
2.2.6). Tais recursos são aplicados em Fundo de investimento 
conforme estabelecido no contrato de cessão fiduciária, cuja 
gestão compete ao banco administrador de contas. O fundo 
busca acompanhar as variações do benchmark e seu desem-
penho nos últimos 12 meses foi de 97,3% do CDI - Certificado 
de Depósito Interbancário.
2.2.4 Contas a receber de clientes 2024 2023
Distribuidoras diversas - Ambiente de
 contratação regulada 3.131 3.492
CCEE - Câmara de Comercialização de Energia 205 225
Clientes diversos 1.986 588

5.322 4.305
O prazo médio de recebimento dos valores relativos às vendas 
de energia para distribuidoras diversas é de 45 dias da data 
do faturamento. Em 31/12/2024, o saldo em aberto com mais 
de 90 dias refere-se à operação de venda de energia junto a 
CCEE. Esse montante é de R$ 169 e está sendo liquidado 
parceladamente ao longo dos meses, sendo assim a Admi-
nistração da Companhia entende não haver necessidade de 
constituir a provisão para crédito de liquidação duvidosa. Os 
contratos de venda de energia foram cedidos em garantia ao 
financiamento do BNDES (Nota 2.2.6). 2.2.5 Outros ativos: O 
saldo de outros ativos é composto majoritariamente pela rubrica 
de outros impostos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS apurados por 
competência para as penalidades contratuais. A composição 
do saldo está assim demonstrada:
Ativo circulante 2024 2023
Outros Impostos 1.404 867
Estoque créditos de carbono – 100
Despesas Antecipadas 342 317
Adiantamento a fornecedor 92 111
Outros Ativos 71 72

1.909 1.467
Ativo não Circulante
Outros Impostos 162 508

162 508
2.071 1.975

2.2.6 Empréstimos e financiamentos: 2.2.6(a) Composição de saldo
Encargos financeiros incidentes Moeda Prazo do contrato 2024 2023

Financiamentos
   BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 16/12/2015 - 15/07/2032 41.464 46.096

41.464 46.096
Total circulante 5.600 5.531
Total não circulante 35.864 40.565
O financiamento junto ao BNDES possui custos de transação 
que são apropriados ao resultado conforme tempo total de 
contrato e são registrados em conta redutora no passivo da 
Companhia. A taxa efetiva do financiamento em 31/12/2024 foi 
de 11,65% ao ano (11,60% para 31/12/2023). 2.2.6(b) Movi-
mentação dos empréstimos e financiamentos, nos exercícios

2024 2023
Saldo inicial 46.096 49.894
  Juros incorridos 5.289 6.513
  Juros pagos (3.970) (4.403)
  Amortização de principal (5.951) (5.908)
Saldo final 41.464 46.096
2.2.6(c) Cláusulas restritivas: O financiamento junto ao BNDES 
estabelece que o Índice de cobertura do serviço da dívida 
(“ICSD”) anual deve ser igual ou superior a 1,3 sendo calculado 
ao término do exercício social da Companhia. ICSD (Índice 
de Cobertura do Serviço da Dívida) = [(geração de caixa da 
atividade + saldo final de caixa do ano anterior) / serviço da 
dívida]. Em 31/12/2024 o referido o índice foi de 4,31 (2023 - 
4,02), conforme apresentado abaixo:

2024
Caiçara I

Caixas e aplicações financeiras totais do ano anterior 39.767
(–) Conta reserva do serviço da dívida (4.376)
(–) Conta reserva O&M (1.101)
(A) Caixa inicial da atividade 34.288
Amortização acumulada
Ajustes no EBITDA
Lucro (Prejuízo) no exercício findo em 31/12/2024 841
(+) Provisão de IR e CS 2.299
(+/–) Resultado financeiro 2.395
(+) Depreciação e amortização 3.955
EBITDA ajustado 9.490
(–) Despesas de IR e CS no exercício findo em
 31/12/2024, líquido de diferimento (2.299)
(–) Distribuição de capital a qualquer título pre-
 vista para o ano seguinte ao ano de referência (200)
(B) EBITDA ajustado com efeito do IR e CS 7.062
(C) Serviço da dívida no ano de referência,
 correspondente ao somatório valor do principal
 e juros da dívida com o BNDES 9.593
Índice de cobertura do serviço de dívida (A+B)/(C) 4,31

2.2.6(d) Garantias: São garantias do contrato do BNDES o penhor de ações, a cessão fiduciária de direitos creditórios e 
emergentes, alienação fiduciária de bens (9 turbinas para a geração de energia conforme mencionado na nota 2.3.1), fiança 
bancária do primeiro desembolso até a conclusão física e financeira do projeto conforme definido nas cláusulas contratuais, e 
contas reserva no valor de 3 meses de serviço da dívida e 3 meses de operação e manutenção.

2.2.7 Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo de arrendamento está assim demonstrada:
Passivos de arrendamento 2023 Juros Pagamentos Atualizações de contratos Transf CP / LP 2024
Passivo Circulante 9 – (9) – 10 10
Passivo Não Circulante 3.759 348 (348) 174 (10) 3.923
Total no Passivo 3.768 348 (357) 174 – 3.933
Passivos de arrendamento 2022 Juros Pagamentos Atualizações de contratos Transf CP / LP 2023
Passivo Circulante 9 – (9) – 9 9
Passivo Não Circulante 3.133 333 (333) 635 (9) 3.759
Total no Passivo 3.142 333 (342) 635 – 3.768
2.2.8  Penalidades contratuais: O Contrato de Comerciali-
zação de Energia no Ambiente Regulado (“CCEAR”) prevê 
a verificação Anual e Quadrienal quanto ao cumprimento 
contratual. Para a apuração dos montantes são verificadas as 
diferenças entre a geração da usina e a energia contratada. 
Na verificação anual (exercício de janeiro a dezembro de cada 
ano), caso a geração neste exercício seja menor do que 90% 
da energia contratada, haverá o ressarcimento anual por des-
vios negativos de geração, essa diferença (Geração - 90% do 
Contrato) deverá ser paga em 12 parcelas mensais uniformes 
ao longo do ano contratual seguinte. Esse montante deverá 
ser valorado ao maior valor entre preço de venda atualizado 
ou média do PLD (Preço das Liquidações das Diferenças di-
vulgado pela CCEE) do ano do cálculo, conforme expresso na 
cláusula 8ª do referido contrato. Para a verificação quadrienal, 
será feita a cada exercício de 4 anos (janeiro a dezembro), que 
se repetirá 4 vezes durante o exercício contratual (20 anos),  
serão verificados a geração da usina e a energia contratada 
dos últimos 4 anos, caso a geração neste exercício esteja 
entre 90% e 100% da energia contratada, o ressarcimento 
quadrienal por desvios negativos de geração será pago em 
12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano contratual 
seguinte, valorado ao maior valor entre preço de venda atuali-
zado ou média do PLD (preço das liquidações das diferenças 
divulgado pela CCEE) dos quatro anos do cálculo, conforme 
expresso na cláusula 8ª do referido contrato. Em fevereiro de 
2020, deveria ser iniciado o pagamento da penalidade anual 
constituída em 2019 e da penalidade quadrienal referente ao 
1º quadriênio 2016 a 2019, o valor total destas penalidades é 
de 8.979, dividido em 12 parcelas de 744, porém, em agosto 
de 2019, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, sus-
pendeu o pagamento da penalidade devido ao Constrained-off, 
conforme Despacho nº 2.303 de 20/08/2019, que trata de uma 
redução da produção de energia por usinas despachadas cen-
tralizadamente decorrente de ocorrências na rede de controle 
do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS que tenham 
sido originados externamente às instalações das respectivas 
usinas, em resumo o Operador Nacional do Sistema Elétrico - 
ONS solicita a interrupção de geração na operação do Sistema 
Interligado Nacional - SIN. Vale ressaltar que o Constrained-off 
é previsto nas regras de comercialização de energia. As pena-
lidades começaram a ser pagas de acordo com o comunicado 
informado pela CCEE em dezembro de 2022. Em maio de 2024 
finalizamos o processo de pagamento das penalidades do 
anuênio de 2019, quadriênio de 2016-2019 e anuênio de 2020, 
que iniciaram em outubro de 2023. As penalidades referentes 
a 2021 (outubro a dezembro) para frente ainda estarão sus-
pensas até o processo da consulta pública ANEEL nº 22/2022 
seja concluído. Em 31/12/2024, os montantes registrados em 
penalidades contratuais anuais e quadrienais referentes aos 

anos de 2021 a 2023 foram atualizados conforme IPCA, segue 
abaixo os montantes registrados:

Em 31/12/2024

Ano Anual Quadrienal
Paga-

mentos
Valor 
total

2019 (i) 1.959 9.294 (11.253) –
2020 (ii) 1.169 – (1.169) –
2022 (iii) 4.780 – – 4.780
2023 (iv) 2.144 8.680 – 10.824
2024 (v) 8.068 2.734 – 10.802
Total 18.120 20.708 (12.422) 26.406
Circulante 18.120 17.974 (12.422) 23.672
Não circulante – 2.734 – 2.734
(i) Referem-se à penalidade do1º quadriênio (2016-2019) e ao 
anuênio de 2019. (ii) Referem-se à penalidade do anuênio de 
2020. (iii) Referem-se à penalidade do anuênio de 2022. (iv) 
Referem-se à penalidade do 2º quadriênio (2020-2023) e ao 
anuênio de 2023. (v) Referem-se à penalidade do 3º quadriênio 
(2024-2027) e ao anuênio de 2024.

Em 31/12/2023

Ano Anual Quadrienal
Paga-

mentos
Valor 
total

2019 (i) 1.959 9.294 (4.862) 6.391
2020 (ii) 1.617 – – 1.617
2022 (iii) 4.542 – – 4.542
2023 (iv) 2.065 8.570 – 10.635
Total 10.183 17.864 (4.862) 23.185
Circulante 10.183 9.294 (4.862) 14.615
Não circulante – 8.570 – 8.570
(i) Referem-se à penalidade do1º quadriênio (2016-2019) e ao 
anuênio de 2019. (ii) Referem-se à penalidade do anuênio de 
2020. (iii) Referem-se à penalidade do anuênio de 2022. (iv) 
Referem-se à penalidade do 2º quadriênio (2020-2023) e ao 
anuênio de 2023. Os valores em 31/12/2024 e 31/12/2023 são 
demonstrados abaixo:

2024 2023
Saldo inicial 23.185 22.385
Atualização financeira 384 599
Pagamentos penalidades (7.560) (4.862)
Penalidade contratual - em curso 10.397 5.063
Saldo final 26.406 23.185
2.2.9 Adiantamentos de clientes: Os saldos que constam na 
da rubrica de adiantamentos de clientes são valores recebidos 
antecipadamente das distribuidoras. Para o exercício findo em 
31/12/2024, o valor antecipado foi superior ao acordado, ao 
qual está sendo compensado gradualmente, respeitando o 
acordo para encontro de contas.  A composição de saldo está 
assim demonstrada:
Passivo Circulante 2024 2023
Adiantamentos a clientes 1.565 818

1.565 818
2.3 Ativos e passivos não-financeiros: 2.3.1 Imobilizado

2024 2023
Imobilizado em operação Custo Histórico Valor líquido Custo histórico Valor líquido
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 139.693 91.605 139.588 95.166
Total do imobilizado em operação 139.693 91.605 139.588 95.166
Bens em operação
Materiais sobressalentes 270 191 270 202
Instalações 39 12 39 16
Móveis e utensílios 10 7 10 8
Máquinas e equipamentos 358 260 358 292
Terreno - Direito de uso 4.021 3.542 3.847 3.454
Total dos bens em operação 4.698 4.012 4.524 3.972
Total do imobilizado 144.391 95.617 144.112 99.138
Todo o montante de depreciação foi reconhecido nos custos operacionais. Os financiamentos com o BNDES (Nota 2.2.6) estão 
garantidos por nove turbinas de geração de energia no montante total de R$ 88.743. 2.3.1(a) Movimentações em 2023 e 2024

Imobilizado em operação
Valor líquido 

em 2023
Ingressos/

Baixas
Depreciação 

Baixas (**)
Valor líquido 

em 2024
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 95.166 105 (3.666) 91.605
Total do imobilizado em operação 95.166 105 (3.666) 91.605
Bens em operação
Materiais sobressalentes 202 – (11) 191
Instalações 16 – (4) 12
Móveis e utensílios 8 – (1) 7
Máquinas e equipamentos 292 – (32) 260
Terreno - Direito de uso (*) 3.454 *174 (86) 3.542
Total dos bens em operação 3.972 174 (134) 4.012
Total do imobilizado 99.138 279 (3.800) 95.617
(*) Atualização contratual. (**) Variação da depreciação de 2024 para 2023 é decorrente da revisão da vida útil do grupo con-
forme práticas contábeis mencionadas na NE 6.2. 2.3.1(b) Movimentações em 2023: A Companhia efetuou a provisão do valor 
estimado para as despesas que serão incorridas pelo desmantelamento dos equipamentos. A desmobilização foi capitalizada 
no ativo imobilizado e possui prazo final de amortização em 2065, conforme contratos fundiários.

Imobilizado em operação
Valor líquido 

em 2022
Desmobi-

lização
Ingressos/

Baixas
Depreciação/

Baixas
Valor líquido 

em 2023
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 100.121 164 – (5.119) 95.166
Total do imobilizado em operação 100.121 164 – (5.119) 95.166
Bens em operação
Materiais sobressalentes 213 – – (11) 202
Instalações 20 – – (4) 16
Móveis e utensílios 5 – 4 (1) 8
Máquinas e equipamentos 81 – 237 (26) 292
Terreno - Direito de uso (*) 2.898 – 635 (79) 3.454
Total dos bens em operação 3.217 – 876 (121) 3.972
Total do imobilizado 103.338 164 876 (5.240) 99.138
(*) Atualização contratual
2.3.2 Intangível 2024 2023

Intangível em operação

Custo 
histó-

rico

Valor 
líqui-

do

Custo 
histó-

rico

Valor 
líqui-

do
Gastos desenvolvimento 3.865 2.463 3.865 2.618
Software 16 – 16 –
Total 3.881 2.463 3.881 2.618
O valor registrado no Intangível corresponde, substancialmente, 
aos gastos incorridos no exercício e em exercícios anteriores, 
relacionados ao desenvolvimento do projeto de parque de 
geração de energia eólica, no município de Serra do Mel antes 
do início da construção do parque.
2.3.2(a) Movimentações em 2024

Intangível em operação

Valor 
líquido 

em 2023

Amor-
tiza-
ção

Valor 
líquido 

em 2024
Gastos desenvolvimento 2.618 (155) 2.463
Total do intangível em operação 2.618 (155) 2.463
Total 2.618 (155) 2.463
2.3.2(b) Movimentações em 2023

Intangível em operação

Valor 
líquido 

em 2022

Amor-
tiza-
ção

Valor 
líquido 

em 2023
Gastos desenvolvimento 2.772 (154) 2.618
Total do intangível em operação 2.772 (154) 2.618
Total 2.772 (154) 2.618
2.4 Patrimônio líquido: 2.4.1 Capital social: A Companhia 
é controlada pela Vamcruz Participações S.A. cuja empresa 
controladora é a Vamcruz I Participações S.A. que tem como 
acionista a Envolver Participações S.A. e a Companhia Hidro 
Elétrica do São Francisco - Eletrobras CHESF, que detém 
respectivamente 51% e 49% do seu capital. O capital social da 
Companhia em 31/12/2024 é de R$ 67.308, (31/12/2023 - R$ 
67.308) subscrito e integralizado pela Vamcruz Participações 
S.A., representado por 64.979.407 ações ordinárias nominati-
vas e sem valor nominal. 2.4.2 Destinação do lucro: As ações 
têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro 
líquido ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, ressalvadas as 
hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e quarto do Artigo 
202 da referida lei. O saldo restante do lucro líquido ajustado 
deverá permanecer na conta de Reserva de lucros até que a 
Assembleia Geral delibere sobre sua destinação. O contrato 
de financiamento assinado com o BNDES inclui uma cláusula 
de Alienação Fiduciária da Totalidade das Ações, proibindo a 
distribuição de qualquer tipo de dividendo, excluído o dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado, até a 
fim de vigência destes (financiamento com o BNDES vigente 
até novembro de 2031). Em 31/12/2024 e 2023 a Companhia 
apresentou lucro, conforme demonstrado abaixo:

2024 2023
Lucro Líquido apurado no exercício 841 1.499
Constituição da Reserva Legal - 5% (42) (75)

799 1.424
Destinação do Lucro 799 1.424
Apuração dos prejuízos acumulados – –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 200 356
Lucros Retidos a Deliberar 599 1.068
3  Estimativas críticas e riscos: Esta seção apresenta os 
variados riscos aos quais está exposta a Companhia e demons-
tra como esses riscos poderiam impactar as Demonstrações 
Financeiras da Companhia e sua performance. 3.1 Estimativas 
críticas e julgamentos: A elaboração das Demonstrações 
Financeiras requer que a Administração use de julgamentos, 
estimativas contábeis e premissas, que afetam os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, cujos 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir. Depreciação e amortização do 
imobilizado e intangível: A depreciação e amortização do imo-
bilizado e intangível levam em considerações as premissas com 
alto grau de julgamento, tais como a vida útil e valor residual dos 
ativos. Quaisquer mudanças nessas premissas podem implicar 
na alteração das taxas de depreciação e amortização e, como 
consequência, na valorização do ativo imobilizado e intangível. 
Determinação estimativa de custos desmobilização e taxa 
de desconto da provisão para desmobilização: As provisões 
para desmobilização são contabilizadas com base na melhor 
estimativa da Administração na data de mensuração sobre 
os custos futuros utilizando a premissa da taxa de desconto. 

O exercício entre o reconhecimento inicial e a efetivação da 
desmobilização, assim como a variação na taxa de desconto, 
podem ocasionar variações no valor reconhecido, dessa for-
ma, a provisão é revisada periodicamente conforme o curso 
do negócio para que todas estas possíveis alterações sejam 
mapeadas gerando contrapartida no custo do ativo. Cálculo 
da provisão ressarcimento no âmbito do contrato de for-
necimento: A provisão para perda/ ressarcimento do contrato 
de fornecimento de energia é baseada, principalmente, na 
geração futura de ventos. A Companhia aplica julgamento para 
estabelecer essa premissa, com base em estudos técnicos. 
Determinação da taxa efetiva de juros para fins de valori-
zação dos empréstimos e financiamento: Os empréstimos 
e financiamentos são mensurados de acordo com o método da 
taxa efetiva de juros, que é determinada com base na premissa 
de fluxos de caixa do contrato e julgamento de quais custos são 
elegíveis como “custos de transação”. Os valores definitivos 
das transações envolvendo essas estimativas somente são 
conhecidos por ocasião da sua efetivação. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. Reconheci-
mento de danos liquidados: A garantia de disponibilidade é 
calculada de acordo com as premissas definidas no contrato. 
Se o contratado não cumprir essa garantia, deverá pagar as 
penalidades pela indisponibilidade. A garantia é especialmente 
útil em contratos de fornecimento e operação e manutenção 
de aerogeradores, onde atrasos ou falhas na entrega e manu-
tenções podem causar prejuízos significativos e comprometer 
projetos. Dessa forma, a cláusula é usada para evitar disputas 
sobre o valor dos danos causados pelo inadimplemento. 
3.2 Gestão de riscos: A administração dos riscos é realizada 
por meio de políticas, definição de estratégias e implementação 
de sistemas de controle, definidos pela diretoria e aprovados 
pela Diretoria da Companhia. As atividades da Companhia 
a expõem a diversos riscos, tais como o risco regulatório, 
riscos de mercado (incluindo risco de taxa de juros e risco de 
crédito) e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da 
Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro da Companhia. Na elaboração das 
análises de sensibilidade por fator de risco, a Companhia 
efetuou os seguintes procedimentos: • Identificação dos riscos 
de mercado que podem gerar prejuízos materiais para a Com-
panhia; • Definição de um cenário provável do comportamento 
do risco que, caso ocorra, possa gerar resultados adversos 
para a Companhia; e • Definição de cenários adicionais na 
variável de risco considerada. 3.2.1  Risco regulatório: A 
atividade da Companhia, assim como a atividade de seus 
concorrentes, é regulamentada e fiscalizada pela ANEEL. 
Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer 
impacto sobre as atividades da Companhia. 3.2.2 Riscos de 
mercado: 3.2.2(a) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de 
juros da Companhia decorre, principalmente, de empréstimos 
e financiamentos de longo prazo. O financiamento adquirido 
junto ao BNDES possui taxa fixa de juros acrescida da TJLP 
a qual expõe a Companhia ao risco de variações no fluxo de 
caixa. 3.2.3 Risco de crédito: O risco de inadimplência impacta 
as receitas de maneiras uniformes, tanto a energia repassada 
para a CCEE ou Terceiros, de acordo com os Contratos de 
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (“CCE-
AR”). Os contratos regulados do Grupo Vamcruz são vendidos 
diretamente às Distribuidoras que participaram no Leilão de 
compra de energia.  Existe a possibilidade de inadimplência 
por parte destas distribuidoras, e para mitigar esse risco, estas 
apresentam um contrato de garantia financeira. 3.2.4 Risco 
de liquidez: O gerenciamento do fluxo de caixa é realizado 
de forma centralizada pela controladora, sendo sua projeção 
monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as 
exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos 
de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às neces-
sidades operacionais do negócio. Eventual excesso de caixa 
disponível pela Companhia é investido em contas-correntes 
com incidência de juros, depósitos a prazos e depósitos de 
curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apro-
priados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a 
seguir analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao exercício remanescente 
no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados na tabela são os saldos contábeis em 
31/12/2024 e 31/12/2023, conforme apresentado abaixo:

31/12/2024
Menos de 

um ano
Entre um ano 

e dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos Total

Empréstimos e financiamentos 5.600 5.448 16.343 14.073 41.464
Fornecedores 1.633 – – – 1.633
Contas a pagar - Partes relacionadas 302 – – – 302
Passivo de arrendamentos 10 11 39 3.872 3.932
Penalidades contratuais 18.338 8.068 – – 26.406
31/12/2023
Empréstimos e financiamentos 5.531 5.349 16.048 19.168 46.096
Fornecedores 1.398 – – – 1.398
Contas a pagar - Partes relacionadas 73 – – – 73
Passivo de arrendamentos 9 15 30 3.714 3.768
Penalidades contratuais 14.615 8.570 – – 23.185
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ceiras anuais que se iniciam em ou após 01/01/2024 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and lea-
seback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 
(CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve 
ser divulgado. Alterações ao IAS 1 “Classificação de Pas-
sivos como Circulante ou Não-Circulante”: Em janeiro de 
2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos pará-
grafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apre-
sentação das demonstrações contábeis) para especificar os 
requisitos de classificação de passivos como circulante ou não 
circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende por 
direito de adiar a liquidação; • Que o direito de adiar deve 
existir no final do período das informações financeiras; • Que 
a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade 
exercer seu direito de adiar; • Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for ele próprio um instru-
mento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão 
sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de 
divulgação quando um passivo decorrente de um contrato de 
empréstimo é classificado como não circulante e o direito da 
entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de 
covenants futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações financeiras anuais que se 
iniciam em ou após 01/01/2024 e devem ser aplicadas retros-
pectivamente. Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 “Acordos de 
financiamento de fornecedores”: Em maio de 2023, o IASB 
emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - De-
monstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao 
CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para 
esclarecer as características de acordos de financiamento de 
fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. 
Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo 
auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compre-
ender os efeitos dos acordos de financiamento com fornece-
dores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos 
de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou 
após 01/01/2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve 
ser divulgada. Não foram identificados impactos materiais na 
adoção dos pronunciamentos. 6.13 Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes: As seguintes alterações de normas foram 
emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2024. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Al-
terações à IAS 21- Falta de Conversibilidade: As alterações 
especificam como avaliar se uma moeda é conversível, e como 
determinar a taxa de câmbio quando não for. As alterações 
acrescentam um novo apêndice como parte integrante da IAS 
21. O novo apêndice inclui orientações de aplicação das exi-
gências como também acrescentam novos Exemplos Ilustra-
tivos que acompanham a IAS 21. Além disso, o IASB realizou 
alterações importantes na IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro para alinhar e fazer 
referência à norma revisada para fins de avaliação da conver-
sibilidade. As alterações são aplicáveis para períodos anuais 
iniciados em ou após 01/01/2025, sendo permitida adoção 
antecipada. IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas 
Demonstrações Financeiras: A norma introduziu novas exi-
gências para: • Apresentar categorias específicas e subtotais 
definidos na demonstração do resultado; • Apresentar divulga-
ções sobre as medidas de desempenho definidas pela admi-
nistração nas notas explicativas às demonstrações financeiras; 

receber pelo fornecimento de energia no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de 
impostos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor 
da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia e 
(iii) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para 
as atividades da Companhia. Na prática, a Companhia reco-
nhece a receita decorrente do fornecimento de energia elétrica 
considerando o montante em MWh gerado valorizados ao 
preço do contrato. A receita financeira é reconhecida com base 
no método da taxa de juros efetiva. 6.10 Instrumentos finan-
ceiros: Os ativos financeiros são inicialmente mensurados a 
valor justo, incluindo os custos da transação se não forem 
mensurados a valor justo por meio do resultado. Os investi-
mentos em instrumentos financeiros mantidos pela Companhia, 
que incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
de clientes e aplicações financeiras de longo prazo, são men-
surados subsequentemente pelo custo amortizado. Em 
31/12/2024 e 2023, a Companhia não possuía nenhum tipo de 
instrumento financeiro derivativo. Os passivos financeiros 
estão representados pelos saldos de fornecedores, contas a 
pagar/ mútuos com partes relacionadas e empréstimos e fi-
nanciamentos. Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação estiver revogada, cancelada ou expirada. Quando 
um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou 
os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa 
do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis re-
conhecido na demonstração do resultado. 6.11 Passivo de 
arrendamentos: O direito de uso dos ativos e o passivo dos 
arrendamentos são reconhecidos pelo valor futuro das contra-
prestações assumidas no contrato, trazidos ao valor presente 
líquido. A depreciação do ativo de direito de uso dos ativos é 
calculada pelo método linear, de acordo com o prazo remanes-
cente de cada contrato, sendo reconhecida no resultado do 
exercício na linha competente à sua natureza (“Custo dos 
produtos vendidos” / “Despesas Administrativas” /“Despesas 
Comerciais”), assim como as despesas de juros, correspon-
dentes a amortização do ajuste ao valor presente líquido dos 
contratos, são alocadas no “Resultado financeiro”. A metodo-
logia utilizada na apuração do valor presente líquido dos 
contratos corresponde ao fluxo de caixa das contraprestações 
assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para 
a classe do ativo. A taxa de desconto para os exercícios findos 
em 31/12/2024 e 2023 utilizadas para as operações de arren-
damento de terrenos e aluguel das salas comerciais foram de 
8,84% ao ano. As taxas foram obtidas por operações financia-
mentos para ativos destas classes, líquido de inflação. 
6.12 Normas novas e alteradas no exercício corrente: As 
alterações de normas para os exercícios iniciados em 
01/01/2024 foram as seguintes: Alterações ao IFRS 16 “Pas-
sivo de Locação em um Sale and Leaseback”:  Em setem-
bro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalen-
te ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisitos 
que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da res-
ponsabilidade de locação decorrente de uma transação de 
venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o ven-
dedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho 
ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações finan-

gos são apresentados como deduções de receita bruta na 
demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não 
cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados dedu-
tivamente das despesas e receitas operacionais na demons-
tração do resultado. Os débitos decorrentes das receitas finan-
ceiras e os créditos decorrentes das despesas financeiras 
estão apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na 
demonstração do resultado do exercício. 6.7.2 Tributos sobre 
o lucro: Impostos correntes: O imposto de renda e a contri-
buição social são calculados de acordo com as bases legais 
tributárias vigentes na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. Conforme facultado pela legislação tributária, 
a Companhia optou pelo regime do Lucro Presumido. De 
acordo com essa sistemática, o imposto de renda e a contri-
buição social são calculados a razão de 8% e 12% da receita 
bruta, respectivamente. Para receita de serviços e receitas 
financeiras, as bases de cálculo são 32% e 100%, respectiva-
mente. O imposto de renda é computado sobre o lucro tribu-
tável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para 
a parcela do lucro que exceder R$ 240 no período de 12 meses, 
enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 
9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribui-
ção social são reconhecidos pelo regime de competência. 
Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos (impostos diferidos) são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os 
saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na 
apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fis-
cais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporá-
rias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tribu-
tável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação 
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de 
cada exercício e, quando não for mais provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recupe-
ração de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajusta-
do pelo montante que se espera que seja recuperado. Impos-
tos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja 
liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente no final de cada 
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. 
A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos reflete 
as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil desses 
ativos e passivos no final de cada exercício. 6.8 Outros ativos 
e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gera-
dos em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 6.9  Reconhecimento de receita A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 

veis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação 
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu 
valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do 
ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo 
nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estima-
dos de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os 
ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamen-
to ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestrutu-
ração do valor devido à Companhia sobre condições de que a 
Companhia não aceitaria em outras transações ou indicações 
de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência 
ou o desaparecimento de um mercado ativo para o título. 
6.4.2 Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Companhia são analisados a cada exercício 
de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. Uma perda por redução 
no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
exceder o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são 
reconhecidas no resultado. Em 31/12/2024, não havia evidên-
cia que indicasse que o valor contábil líquido excedesse o 
valor recuperável. 6.5 Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o exercício em que os 
empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. 6.6 Provisões: As provisões 
são reconhecidas para obrigações presentes (legais ou presu-
midas) resultantes de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja 
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor esti-
mativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação 
no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos 
e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é 
mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para li-
quidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor 
presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor 
temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma 
provisão são esperados que sejam recuperados de um tercei-
ro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. As provisões para riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas são reconhecidas quando há riscos prováveis de perda 
nas ações judiciais e processos administrativos junto a tribunais 
e órgãos governamentais que envolvam questões tributárias, 
trabalhistas, cíveis ou outros assuntos em que a Companhia 
figure como parte passiva. 6.7  Tributação: 6.7.1  Tributos 
sobre a receita operacional: As receitas de serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguin-
tes alíquotas básicas: As receitas de serviços estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alí-
quotas básicas: • Contribuição para o programa de integração 
social (“PIS”), alíquota de 0,65%; • Contribuição para o finan-
ciamento da seguridade social (“COFINS”), alíquota de 3%; e 
• Imposto sobre serviços (“ISS”), alíquota de 5%. Esses encar-

• Melhorarias vinculadas aos requisitos de agregação e desa-
gregação de informações; • A entidade deve aplicar a IFRS 18 
para períodos de relatório anuais iniciados em ou após 
01/01/2027, sendo permitida a adoção antecipada. A IFRS 18 
exige aplicação retrospectiva com disposições de transição 
específicas. IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: A norma é opcional para subsidiárias 
elegíveis e descreve as exigências de divulgação para subsi-
diárias que optam por aplicá-la. A entidade pode apenas aplicar 
a IFRS 19 se, no final do período de relatório: • for uma subsi-
diária (isso inclui uma controladora intermediária); • não tiver 
responsabilidade pública, e • sua controladora final ou qualquer 
controladora intermediária prepara demonstrações financeiras 
consolidadas disponíveis ao público. As entidades elegíveis 
podem aplicar a IFRS 19 nas suas demonstrações financeiras 
consolidadas, separadas ou individuais. Uma controladora 
intermediária elegível que não aplica a IFRS 19 nas suas de-
monstrações financeiras consolidadas pode fazer isso nas suas 
demonstrações financeiras separadas. A nova norma é aplicá-
vel para períodos de relatório iniciados em ou após 01/01/2027, 
sendo permitida a adoção antecipada. Se a entidade optar por 
aplicar a IFRS 19 para um período de relatório anterior ao 
período de relatório no qual ela aplicar a IFRS 18 pela primei-
ra vez, ela deve aplicar um conjunto modificado de exigências 
de divulgação descrito no anexo à IFRS 19. Se a entidade 
optar por aplicar a IFRS 19 para um período de relatório anu-
al antes de ter aplicado as alterações à IAS 21, ela não deve 
aplicar as exigências de divulgação na IFRS 19 com relação 
à Falta de Conversibilidade. CPC 18 (R3) - Investimento em 
Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado 
Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis In-
dividuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamen-
to Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 
(R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasi-
leiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A 
atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a 
aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para 
a mensuração de investimentos em controladas nas Demons-
trações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas Demons-
trações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza 
as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, 
sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na 
atualização das referências normativas. A ICPC 09, por sua 
vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e 
por consequência estava desatualizada, exigindo alterações 
para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações 
posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos do-
cumentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou 
após 01/01/2025. A Companhia está atualmente avaliando os 
impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. 
7 Eventos subsequentes: Em 03/01/2024, foi implementado 
um aporte de capital no montante de R$ 99, elevando o capital 
social de R$ 67.308 para R$ 67.407.

Aos Administradores e Acionistas da Usina de Energia Eólica 
Caiçara I SPE S.A. - Serra do Mel - RN. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Usina de Energia Eólica Cai-
çara I SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Usina de Energia Eólica 
Caiçara I SPE S.A. em 31/12/2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação a Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2025
Forvis Mazars Auditores Independentes
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